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Resumo 

A avaliação é um processo que agrega diferentes dimensões de um objeto. Em 

educação, e pelas características que fundamentam as Ciências Sociais, a avaliação 

educacional desenvolve-se com base na análise crítica do processo e dos resultados 

qualitativos e quantitativos, justificando o processo deliberativo do estudo do objeto 

com fundamentações epistemológicas e científicas, que consideram as 

características do contexto como uma das principais variáveis a observar. O 

processo de avaliação é complexo e, por isso, exigente do ponto de vista da criação 

de critérios e, consequentemente, da assunção de resultados que forneçam dados 

sobre o estado das políticas, dos processos e das práticas em educação. Esta 

dificuldade não deve ser justificativa do laissez-faire, mas promotora de um debate 

em torno da avaliação que permita a construção de padrões de avaliação 

educacional próximos das práticas educativas, dos processos e das políticas em 
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educação e respeitadoras dos seus contextos. O objetivo deste ensaio é refletir 

sobre os processos de avaliação educacional no contexto Português, focado na 

análise da experiência da Avaliação Externa das Escolas (AEE). 

Palavras chave: Avaliação Externa das Escolas; Avaliação Educacional; Ciência; 

Ética. 

 

Abstract 

Evaluation is a process that aggregates different dimensions of an object. In 

education, and due to the characteristics that underlie the Social Sciences, 

educational evaluation is developed based on a critical analysis of the process and 

qualitative and quantitative results, justifying the deliberative process of studying 

the object with epistemological and scientific foundations, which consider the 

context characteristics as one of the main variables to observe. The evaluation 

process is complex and, therefore, demanding for the creation of criteria and, 

consequently, of the assumption of results that provide data on the state of the 

policies, processes, and practices in education. This difficulty should not be a 

justification for laissez-faire but be a promoter of the debate around evaluation that 

allows the construction of educational evaluation standards close to educational 

practices, processes, and policies in education and respectful of their contexts. The 

purpose of this essay is to reflect on the educational evaluation processes in the 

Portuguese context, focused on the analysis of the experience of the External 

Evaluation of Schools (EES). 

Keywords: External Evaluation of School; Educational Evaluation; Science; Ethics. 

 

 

1. Introdução 

No contexto português, a aproximação entre a ciência e a educação é 

fundamental para a observação, análise e compreensão dos processos de avaliação 

educacional, contribuindo com conhecimento científico para o desenvolvimento de 



Sousa, J. Avaliação externa das escolas em Portugal: Ensaio sobre racionalidade 
e significado 

 

 
 
Revista Educación, Política y Sociedad, 2020, 5(2), 155-170. doi: 10.15366/reps2020.5.2.008 
ISSN 2445-4109 

157 

 

uma escola3 autónoma, democrática e inovadora, tal como é preconizado no Art.º 

50.º da Lei n.º 46/86 − Lei de Bases do Sistema Educativo.  

Apesar de em teoria o apelo à avaliação educacional ser uma forma de 

melhorar o capital educacional − e tal como Hargreaves e Fullan (2012) especificam: 

o ‘capital profissional’−, estimulando a inovação em educação (Pascual, 2019; 

Vincent-Lancrin, Urgel, Kar e Jacotin, 2019), as interpretações e os resultados de 

vários estudos realizados em Portugal, nomeadamente sobre o sistema de Avaliação 

Externa das Escolas (AEE) (Barreira, Bidarra e Vaz-Rebelo, 2016; Pacheco, 2014; 

Pacheco, Morgado e Sousa, 2020), têm considerável relevância para a maioria dos 

sistemas educativos, pois alertam para a existência de várias lacunas que 

necessitam de uma solução para que a avaliação educacional possa cumprir as suas 

hipóteses teóricas, evitando vazios de significado. Este ensaio tem como objetivo 

apresentar uma reflexão sobre os processos de avaliação educacional no contexto 

Português, centrando-se na análise da experiência da AEE. 

Num campo que atualmente se está a desdobrar em múltiplas conceções 

epistemológicas, a ciência como ética (Calado, 2016) deve aliar-se às intenções 

políticas, aos processos e às práticas, tornando-se um conceito central da avaliação 

educacional, restaurando a agência dos atores educativos (Bergh e Wahlström, 

2018; Coburn, 2016; Eteläpelto, Vähäsantanen, Hökkä e Paloniemi, 2013; Imants e 

Van der Wal, 2019; Leijen, Pedaste e Lepp, 2019; Priestley, Biesta e Robinson, 

2015) e, consequentemente, o papel da educação na sociedade.  

 

2. A Avaliação Educacional em Portugal  

Em 1986, com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, são 

definidas orientações para o desenvolvimento e avaliação do sistema educativo 

português, estando identificados sete eixos fundamentais: Desenvolvimento 

curricular (Art.º 47.º); Ocupação dos tempos livres e desporto escolar (Art.º 48.º); 

Avaliação do sistema educativo (Art.º 49.º); Investigação em educação (Art.º 50.º); 

 
3  Neste texto as referências às escolas remetem-se a todas escolas portuguesas, quer sejam públicas 

ou privadas. 
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Estatísticas da educação (Art.º 51.º); Estruturas de apoio (Art.º 52.º); e Inspeção 

escolar (Art.º 53.º). Segundo o Art.º 49.º “o sistema educativo deve ser objeto de 

avaliação continuada, que deve ter em conta os aspetos educativos e pedagógicos, 

psicológicos e sociológicos, organizacionais, económicos e financeiros e ainda os de 

natureza político-administrativa e cultural.”.  

Esta perspetiva de avaliação educacional em Portugal deu lugar a várias 

iniciativas de avaliação das escolas inspiradas em modelos internacionais (Sousa, 

2019) que incidiram, não só no conhecimento das práticas da escola, mas também 

no sucesso das aprendizagens, tornando os dados (Art.º 51.º) e o papel da Inspeção 

escolar, definido como “avaliar e fiscalizar a realização de educação escolar, tendo 

em vista a prossecução dos fins e objetivos estabelecidos na presente lei e demais 

legislação complementar” (Art.º 53.º), essenciais para a consecução da avaliação 

educacional. A ausência de informação sobre os produtos, práticas e programas em 

educação, bem como a inexistência de sistemas que produzam essa informação, 

são dois dos vetores que contribuem para a inadequação da avaliação educacional 

(Worthen e Sanders, 1987), ficando claro que a plenitude da apropriação do 

conceito de avaliação nas políticas educacionais e práticas escolares, que surgiram 

posteriormente em Portugal, se deve ao facto de na intencionalidade política terem 

sido, desde logo, criadas as oportunidades para reduzir a ineficácia da avaliação do 

sistema educativo e a sua legitimidade junto da sociedade, acompanhando a 

tendência internacional: “A avaliação ganhou ampla aceitação na educação e áreas 

afins” (Worthen e Sanders, 1987, p.4). 

 

2.1. A Avaliação Externa das Escolas em Portugal  

A abordagem da avaliação educacional adotada em Portugal levou à 

concretização da Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro, alterada pelo Art.º 182.º da 

Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que define o Sistema de Avaliação da 

Educação e do Ensino não Superior, determinando  

que o controlo de qualidade se deve aplicar a todo o sistema educativo com 

vista à promoção da melhoria, da eficiência e da eficácia, da 
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responsabilização e da prestação de contas, da participação e da exigência, 

e de uma informação qualificada de apoio à tomada de decisão. Nos termos 

da lei, a avaliação estrutura-se com base na autoavaliação, a realizar em 

cada escola ou agrupamento de escolas, e na avaliação externa (Inspeção-

Geral da Educação e Ciência, 2008, para. 1). 

Criando a possibilidade de dotar os atores educativos de informação 

relevante para melhorar as suas práticas educativas, a AEE veio enfatizar as 

dimensões interna e externa, como elementos integrantes da avaliação educacional. 

A Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC) − entidade responsável pela 

implementação do modelo de AEE − criou um sistema de avaliação que corresponde 

às intenções previstas na Lei de Bases do Sistema Educativo, tendo em conta que 

a avaliação do sistema educativo “incide, em especial, sobre o desenvolvimento, 

regulamentação e aplicação da presente lei” (Art.º 49.º, Lei n.º 46/86, de 14 de 

outubro). 

 

3. A Avaliação Externa das Escolas em Portugal: da racionalidade ao 

significado 

Devido ao papel de avaliador ser uma função pela qual todas as pessoas −em 

algum momento da sua vida− já passaram, sendo um comportamento básico do 

ser humano (Worthen e Sanders, 1987), quando estamos a falar de avaliação 

educacional é fundamental que a ciência como ética (Calado, 2016) seja parte 

integrante de todo o processo de avaliação.  

Sendo a AEE um sistema que avalia a qualidade das escolas, concretizando 

a publicação de um relatório de avaliação “composto pelas evidências e juízos 

avaliativos sobre cada um dos campos de análise, que suportam a classificação 

atribuída ao domínio [insuficiente, suficiente, bom, muito bom, excelente], bem 

como os pontos fortes e áreas de melhoria, tendo como principal objetivo informar 

e apoiar as comunidades educativas e a administração” (Inspeção-Geral da 

Educação e Ciência, 2019), este é um processo com vários efeitos para as escolas, 

quer ao nível organizacional, curricular e pedagógico – sendo que o impacto nesta 

última dimensão é reconhecido como reduzido ou inexistente no 2.º ciclo de AEE 
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(Pacheco, 2016) – entende-se que as estratégias definidas para o 3.º ciclo da AEE 

– como é o caso da composição da equipa de avaliação que passa a ser constituída 

por dois inspetores da IGEC e por dois peritos externos (Inspeção-Geral da 

Educação e Ciência, 2019) – permitem a melhoria deste sistema. Não obstante, para 

que a AEE continue a evoluir para um sistema de diferentes dimensões (interna – 

pela autoavaliação – e externa) com o objetivo de conhecer o valor do seu objeto 

(Stake, 2006), tornando-se cada vez menos subjetivo – e porque a elaboração do 

relatório é uma das fases da avaliação mais permeáveis às questões da ética e com 

tendência para ter consequências mais amplas (Morris, 2003) –, deve servir-se da 

ciência como ética (Calado, 2016), permitindo “dar respostas a questões avaliativas 

significativas” (Worthen e Sanders, 1987, p. 5), por via de conhecimento validado 

empiricamente, valorizando o seu papel no campo da educação.  

Trata-se de encontrar os fundamentos científicos para alinhar a avaliação 

educacional com os valores fundamentais da educação, onde a ética tem um papel 

preponderante, pela necessidade de desenvolver ferramentas conceptuais e 

metodológicas para analisar a avaliação educacional em diversos contextos sociais, 

políticos e culturais (Bazzul, 2017). Aliás, Stufllebeam (2003, p. 282) defende que 

na avaliação educacional a contextualização “exige que as avaliações sejam 

conduzidas legalmente, eticamente, e levando em consideração o bem-estar das 

pessoas envolvidas no processo, bem como as afetadas pelos resultados”. Ainda 

que longa, obscura e lenta, “na ciência há esta coisa muito bela: é mais fácil apontar 

o erro do que provar a verdade” (Calado, 2016, p. 4) e, por isso, é através da 

sistematização da análise da observação e da experiência que é possível reconhecer 

o erro e avançar. A ciência ensina-nos a olhar o mundo na sua complexidade e, tal 

como Russell (2009, p. 533) defende: “não te sintas absolutamente certo de nada”, 

pois a construção de conhecimento faz-se quando se é capaz de colocar as nossas 

convicções em causa e refutá-las, se necessário. Dado que é mais fácil identificar o 

erro do que provar a verdade, não devemos considerar a crítica proveniente da 

avaliação das escolas como uma ameaça, nem simplesmente querer que o processo 

de avaliação confirme o que já é do conhecimento prévio ou que sirva de justificação 
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para resolver problemas internos (Morris, 2003), permanecendo-se pelo efeito de 

legitimação (Pacheco, 2016). Deve-se, então, considerar a avaliação como uma 

pista válida em busca da conceptualização da realidade. 

Na avaliação das escolas, o papel do avaliador foca-se em interpretar a 

‘conduta da conduta’, pelo que está intrinsecamente relacionada com o poder 

exercido sobre os sujeitos ‘livres’, numa tentativa de produção de significado de um 

contexto complexo, para dar resposta às necessidades conceptuais do ser humano 

(Foucault, 1982). Só que esta “conceptualização implica pensamento crítico − uma 

verificação constante” (Foucault, 1982, p. 778) fundada num determinado 

enquadramento teórico e numa dada realidade (Foucault, 1982). O pensamento 

científico implica raciocínio lógico e lateral, procurando semelhanças e diferenças, 

consensos e divergências mesmo quando consideramos que já sabemos tudo: 

Todos estamos cientes de tais factos banais. Mas o facto de serem banais 

não significa que não existem. O que temos a fazer com os factos banais é 

descobrir - ou tentar descobrir – qual o problema específico e talvez original 

que esteja relacionado com eles (Foucault, 1982, p. 779). 

A AEE necessita de ser legitimada pelos atores que desenvolvem as práticas 

escolares. Numa investigação realizada no contexto americano (Warren e Ward, 

2017) torna-se claro, como em muitos outros estudos de investigação nacionais 

(Barreira, Bidarra e Vaz-Rebelo, 2016; Correia, 2012; Correia, 2016; Figueiredo, 

2017; Gomes, 2014; Oliveira, 2017; Sampaio, 2018; Silvestre, 2013; Sousa, 2019) 

e internacionais (Altrichter e Kemethofer, 2015; Bonner, Rivera e Chen, 2018; 

Ehren, Altrichter, McNamara e O’Hara, 2013; Ehren, Gustafsson, Altrichter, 

Skedsmo, Kemethofer e Huber, 2015; Ehren e Visscher, 2006; Gustafsson, Ehren, 

Conyngham, McNamara, Altrichter e O’Hara, 2015; Hult e Edström, 2016; Jones et 

al., 2017; Kemethofer, Gustafsson e Altrichter, 2017; Penninckx, 2017; Penninckx e 

Vanhoof, 2015; Quintelier, Vanhoof e De Maeyer, 2018) que os atores educativos 

sentem pressão e responsabilidade nos processos de avaliação, levando-os, 

frequentemente, a experienciar a desconexão entre as intenções políticas e o 

resultado desses processos de avaliação. Para contrariar essa tendência é urgente 
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que a AEE tenha significado para aqueles que se encontram ao nível das práticas 

escolares, como é o caso dos docentes que “desejam uma avaliação significativa 

(em oposição à avaliação onesize-fits-all) e instrumentos de avaliação baseados em 

investigação” (Warren e Ward, 2017, p. 15). A confiança entre políticas, processos 

e práticas de avaliação gera-se com base na ciência como ética (Calado, 2016) e no 

foco formativo da avaliação educacional em detrimento do foco nos resultados, 

dado que, por exemplo, os docentes “não resistem às reformas per se, mas a 

construções particulares da reforma que excluem a participação dos professores e 

negam a singularidade da experiência individual por uma questão de uniformidade” 

(Warren e Ward, 2017, p. 16). O contexto local na avaliação educacional é um dos 

pontos-chave dos processos de avaliação. Evitar a conformidade na avaliação 

educacional é dar asas à transformação e ao desenvolvimento. Apesar do conceito 

de inovação não ser consensual (Pascual, 2019), podemos sublinhar que a inovação 

e a mudança em contexto educacional deverão ter como alicerces a ciência como 

ética (Calado, 2016), para que a AEE não seja estéril. Na esteira de Foucault (1982), 

o que nos parece ser fundamental é “analisar racionalidades específicas, em vez de 

sempre invocar o progresso da racionalização em geral”. A ciência como ética 

(Calado, 2016), como primazia da avaliação das escolas, recorre ao cruzamento de 

conhecimentos (Vo e Christie, 2018), despoletando descobertas, como é o caso da 

física, da química e da biologia que demonstraram que as fronteiras entre saberes 

são ténues, podendo residir nestes (re)encontros a inovação: “é nas fronteiras entre 

duas porções homogéneas de matérias gasosa, líquida ou sólida que a matéria é 

mais energética e reativa” (Calado, 2016, p. 11). Apesar deste ser um exemplo das 

ciências ‘duras’, a ‘liquidez’ das ciências sociais − como o é a educação −, deve ser 

um motivo para que a ciência como ética (Calado, 2016) seja vista como um 

contributo para a riqueza da sua complexidade, pois “o objetivo final da ciência é a 

unificação e a universalização: mostrar as semelhanças entre coisas diferentes” 

(Calado, 2016, p. 9).  

Consequentemente, a ciência como ética (Calado, 2016) nos processos de 

avaliação educacional permite a obtenção de evidências para a construção de 
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significado, devendo ser uma preocupação quer dos académicos, quer da sociedade 

em geral, no sentido de servir para orientar organismos, consultores e formuladores 

de políticas e facilitar a comunicação entre uns e outros (Building Evidence in 

Education, s/d), gerando os debates e consensos necessários para que o 

conhecimento não seja enviesado e beneficie a todos (Gorard, 2020). Como recorda 

Foucault (1997, p. 158):  

Vivemos num mundo relacional consideravelmente empobrecido pelas 

instituições. A sociedade e as instituições que a estruturam limitaram a 

possibilidade de relacionamentos, porque um mundo relacional rico seria 

muito complexo de gerir. Deveríamos lutar contra o empobrecimento do 

tecido relacional. Devemos garantir o reconhecimento por relações de 

coexistência provisória, adoção... 

Na avaliação educacional o desenvolvimento de padrões, princípios e/ou 

códigos tem funções específicas relevantes, sendo fundamental para o que Merton 

(1973, p. 267) descreve como “a estrutura normativa da ciência”.  A consciência 

científica da avaliação educacional permite a Stufflebeam (2003) argumentar que: 

i) protege o indivíduo e a sociedade de práticas prejudiciais; ii) responsabiliza os 

prestadores de serviços; iii) analisa os serviços prestados; iv) julga reivindicações 

de negligência; v) garante a ação com base nas melhores práticas disponíveis; vi) 

identifica necessidades de melhoria tecnológicas; vii) fornece um enquadramento 

teórico-concetual para orientar a investigação e a ação; viii) define princípios gerais 

para abordar uma variedade de questões práticas; ix) cria uma linguagem comum 

para facilitar a comunicação e colaboração; x) facilita conteúdo essencial para a 

formação dos atores educativos; e, por último, xi) permite ganhar e manter a 

confiança do público na prática. O carácter útil, exequível, contextualizado e preciso 

(Stufflebeam, 2003) da AEE está dependente do entendimento educacional 

considerado previamente às políticas educativas serem implementadas. Se o 

racional da AEE estiver intrinsecamente focado no facto de que “a avaliação não 

deve apenas relatar feedback sobre pontos fortes e fracos, mas também deve 

ajudar os usuários a estudar e aplicar as descobertas” (Stufflebeam, 2003, p. 281), 

a ciência como ética (Calado, 2016) pode permitir a geração de processos de 
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melhoria enraizados em cada contexto. 

Num artigo publicado na Revista Nature (Shah, 2020), afirma-se que os 

desafios globais que se irão sentir nesta década precisam das ciências sociais. Os 

benefícios da avaliação educacional para o desenvolvimento da sociedade do século 

XXI não devem ser negligenciados. Hoje, tal como no passado (Worthen e Sanders, 

1987), nos países desenvolvidos mantém-se a perspetiva de que a educação é um 

meio de resolução dos problemas sociais, não se devendo focar demasiado nas 

“inadequações das escolas a ponto de produzir pessimismo sobre a possibilidade de 

uma melhoria educacional genuína” (Worthen e Sanders, 1987, p. 3). Importa, 

através da ciência como ética (Calado, 2016), construir um conhecimento mais 

profundo e sistemático do estado da educação, quer na esfera das políticas, quer 

no âmbito das práticas, estimulando processos de desenvolvimento mais 

significativos e capazes de trazer maior evolução para a educação e, 

consequentemente, para a sociedade. A aproximação da ciência à educação, quer 

na análise das práticas e políticas educativas, quer na tomada de decisão, é 

essencial na conjuntura atual e “mais poderia ser feito para conectar a comunidade 

política aos conhecimentos externos de ciências sociais e humanas . . . [sendo que] 

governos sábios encontrarão maneiras de incorporar esse insight” (Shah, 2020, p. 

295). Potenciar processos de avaliação educacional sistemática nas escolas − quer 

pela avaliação externa, quer pela autoavaliação − concedendo-lhes os recursos 

necessários (humanos e materiais), é um sistema que consome um conjunto de 

bens, mas que é sobretudo resultado de uma visão de futuro a longo prazo e que, 

por isso, deve merecer toda a atenção e esforço do sistema político. Torna-se, até, 

difícil encontrar melhor investimento dos recursos do presente que não na 

educação, trave-mestra dos alicerces da humanidade. 

Para continuar a aumentar a validade e confiabilidade de processos como a 

AEE em Portugal, é necessário aprofundar o debate em torno das descobertas 

válidas e significativas focadas na avaliação e análise do seu impacto, atravessando 

fronteiras e propondo estratégias (Vo e Christie, 2018) que permitam concretizar o 

que se encontra preconizado na Lei de Bases do Sistema Educativo: a investigação 
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em educação (Art.º 50.º) como eixo fundamental para orientar e avaliar o sistema 

educativo português.  

 

4. Considerações Finais 

A presente reflexão visa destacar a necessidade de identificar as 

imperfeições, ainda manifestamente intactas, da avaliação das escolas e o seu 

impacto no desenvolvimento da melhoria da qualidade da educação. A natureza da 

investigação aplicada orienta a consecução deste desígnio, uma vez que as 

problemáticas relacionadas com a AEE podem considerar-se através da constante 

tensão e construção partilhada pelos diversos sujeitos (individuais e coletivos) na 

arena.  

Os contributos para esta reflexão não serão, certamente, tão diretos quanto 

se possa desejar, contudo a sua ausência seria indutora, por si só, da necessidade 

de aprofundar conhecimentos e lançar desafios que tenderão a amadurecer a 

avaliação das escolas. Por um lado, a ciência como ética (Calado, 2016) enriquecerá 

essa representação, evitando interpretações pouco fundamentadas. Por outro lado, 

o debate em torno da ciência como ética (Calado, 2016) na avaliação de escolas, 

nomeadamente no sistema de AEE em Portugal, permitirá a análise dos desafios 

que se afiguram mais relevantes, e não meramente refletir sobre um subconjunto 

da miríade de problemas éticos relacionados com a avaliação educacional. É neste 

sentido, que a estruturação da AEE no campo da avaliação educacional está 

relacionada com a perspetiva científica do seu valor empírico. 
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